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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024 

                                      PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4168/2024 
 

OBJETO 

Contratação de empresa para execução da obra de construção do posto de 
saúde na comunidade do Córrego Negro, tudo conforme Projeto Básico de 

Engenharia composto de Memorial Descritivo, desenhos e demais 
informações constantes nos anexos do edital. 

 
 

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO 
R$ 136.800,24 (cento e trinta e seis mil e oitocentos reais e vinte e quatro centavos) 

 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 16 de julho de 2024 às 09 h00 min – Abertura das proposta e Inicio da 

Sessão (horário de Brasília) 

Até as 07 : 00hs – Recebimento da proposta 

 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 

Menor preço Global 
 

MODO DE DISPUTA 

Aberto 
 

SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Não 
 

PARTICIPAÇÃO EXCLUSIVA DE ME/EPP/EQUIPARADAS 

Não 
 

CÓDIGO DE IDENTIFICAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
ID CidadES: 2024.064E0500006.01.0003 

mailto:licitacao@irupi.es.gov.br
https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2024.064E0500006.01.0003&controleInstrumentoContratacaoId=0


Rod Gether Lopes de Farias, S/N, Bairro Emílio Callegari, São Domingos do Norte – Espírito 
Santo, (27) 3742 - 0200 – Ramal 0208 / licitasdnnorte@hotmail.com 

 

 

 
  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 

Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emílio Calegari, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000 
Telefone/Telefax: (027) 3742 0200 - CNPJ 36.350.312/0001-72 

 

 
 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 004/2024 
           Processo administrativo nº 4168/2024 

Id. CidadES nº  2024.064E0500006.01.0003 

MINUTA DO EDITAL DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024 
 

Torna-se público que a Secretaria Municipal de Saúde, por meio do Setor de 
Licitação, sediado na Rod Gether Lopes de Farias, S/N, Bairro Emílio Callegari, São 
Domingos do Norte – Espírito Santo, CEP 29.745-000, realizará licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital. 

 
1. DO OBJETO 
1.1. Contratação de empresa para execução da obra de construção do posto de 
saúde na comunidade do Córrego Negro, tudo conforme Projeto Básico de 
Engenharia composto de Memorial Descritivo, desenhos e demais informações 
constantes nos anexos do edital. 
1.2. A licitação será realizada em único Lote. 

 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
2.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de São Domingos do 
Norte/ES para o exercício de  2024, na classificação abaixo: 
Órgão: Secretaria Municipal de Saúde; 
ficha: 58 – fonte: 150000150000 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1. Poderão participar desta Concorrência os interessados cujo ramo de atividade 
seja compatível com o objeto pretendido e que preencherem as condições e 
requisitos estabelecidos neste Edital e na legislação aplicável e que estiverem 
previamente credenciados na Plataforma do Portal de Compras Públicas  
www.portaldecompraspublicas.com.br (provedor do sistema eletrônico). 
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas pela plataforma de 
compras públicas para cadastro em seu sistema até o terceiro dia útil anterior à data 
prevista para recebimento das propostas. 
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações 
efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus 
lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída 
a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 
licitação por eventuais danos  decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados 
cadastrais no Sistema relacionado no item 3.1 e mantê-los atualizados junto aos 
órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à 
correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados. 
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

mailto:licitacao@irupi.es.gov.br
https://cidades.tcees.tc.br/CidadESPortalWeb/RemessaContratacao#/CidadESPortalWeb/RemessaContratacaoCadastro/RemessaContratacaoDetalhes?identificacaoContratacao=2024.064E0500006.01.0003&controleInstrumentoContratacaoId=0
http://www.bll.org.br/
http://www.bll.org.br/


Rod Gether Lopes de Farias, S/N, Bairro Emílio Callegari, São Domingos do Norte – Espírito 
Santo, (27) 3742 - 0200 – Ramal 0208 / licitasdnnorte@hotmail.com 

 

 

 
  

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO NORTE/ES 

Rod. Gether Lopes de Farias, s/nº, Bairro Emílio Calegari, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000 
Telefone/Telefax: (027) 3742 0200 - CNPJ 36.350.312/0001-72 

 

desclassificação no  momento da habilitação. 
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas 
de pequeno porte, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 
123, de 2006. 
3.7. Não poderão disputar esta licitação: 
3.7.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
3.7.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa 
física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens 
a ele relacionados; 
3.7.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do   projeto seja 
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 
cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 
a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.7.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 
imposta; 
3.7.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 
com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 
na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.7.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.7.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 
de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às 
de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela  legislação 
trabalhista; 
3.7.8. Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.7.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando 
nessa condição; 
3.7.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 
do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 
observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício 
ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina 
a matéria, conforme art. 9º, §1º da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.8. O impedimento de que trata o item 3.7.4 será também aplicado ao licitante 
que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar 
a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 
coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos 
projetos e a empresa a que se referem os itens 3.7.2. E 3.7.3 poderão participar no 
apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou 
de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 
órgão ou entidade. 
3.10. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo 
grupo econômico. 
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3.11. O disposto nos itens 3.7.2 e 3.7.3 não impede a licitação ou a contratação 
de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico 
e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 
demais regimes de execução. 
3.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e 
programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira 
ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 
contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 
rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.13. A vedação de que trata o item 3.7.8 estende-se a terceiro que auxilie a 
condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 
profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 
assessoria técnica. 

 
4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de 
apresentação de propostas e lances e de julgamento. 
4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, 
a proposta com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de 
julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura 
da sessão pública. 
4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item 
anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, observado o disposto neste Edital. 
4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante incluirá no sistema 
declaração de  que: 
4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, 
nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 
e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no  
instrumento convocatório; 
4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição 
de aprendiz, nos termos do art. 7º, XXXIII da Constituição Federal; 
4.4.3. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV, e do art. 5º, III da 
Constituição Federal; 
4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas 
específicas. 
4.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte 
deverá anexar, ainda, no próprio sistema eletrônico, declaração de que cumpre os 
requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando 
apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
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4.5.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a ausência da declaração prevista no item 4.5 impedirá o 
prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.5.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência da declaração prevista no item 5.5 apenas 
produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na 
Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de 
pequeno porte. 
4.6. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.5 sujeitará o licitante 
às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital. 
4.7. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de 
julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até 
a abertura da sessão pública. 
4.8. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e 
dos documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os 
procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
4.9. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá 
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo 
quando do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
4.9.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de  percentuais 
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 
4.9.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 
mínimo estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.10. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado 
no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo 
vedado: 
4.10.1.  Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por menor preço; e 
4.10.2. Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 
sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.11. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo 
parametrizado na forma do item 4.9 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 
disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.12. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as 
operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar 
pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
4.13. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema 
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para 
imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema 
eletrônico, dos seguintes campos: 
5.1.1. Valor unitário e valor total do item na planilha com o BDI incluso; 
5.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à  especificação da 
planilha orçamentária do projeto. 
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5.2. A ausência de preenchimento de qualquer um dos campos citados nesta 
cláusula acima gera a desclassificação da proposta inicial da empresa licitante. 
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior   ao máximo 
previsto para contratação. 
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 
5.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, 
serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de 
pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro 
pretexto. 
5.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos 
efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 12 (doze) meses. 
5.7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 
pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 
5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte não 
poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional, visto que os 
serviços serão prestados com disponibilização de trabalhadores em dedicação 
exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de mão de obra para fins 
tributários, conforme art. 17, XII da Lei Complementar nº 123, de 2006. 
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de 
Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado 
nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta)dias, a 
contar da data de sua apresentação. 
5.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas 
de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas; 
5.11.1. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já 
decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 
previstos no item 4.9. 
5.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por 
parte dos contratados pode ensejar a responsabilização perante os órgãos de 
controle e pela própria Administração. 

 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1.  A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, 
por   meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de 
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura 
da sessão pública. 
6.2.1. Será desclassificada a proposta que identifique o licitante. A 
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desclassificação será sempre fundamentada e registrada no  sistema, com 
acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 
6.2.2. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento 
definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
6.3. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que 
somente estas participarão da fase de lances. 
6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o 
Agente de Contratação e os licitantes. 
6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados 
do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor total do item. 
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário 
fixado para  abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele 
ofertado e registrado pelo sistema. 
6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à 
proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 100,00 (cem) reais. 
6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o modo 
de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com 
prorrogações. 

6.11.1.   A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado 
nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.11.2.   A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
6.11.3.   Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema  
6.11.4. ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.11.5.   Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente 
de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 
6.11.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 
6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o 
modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com lance final e fechado. 
6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze 
minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente 
dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo de até dez minutos, 
aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá 
oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com 
preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e 
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fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 
manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.12.4. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas neste 
item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de 
classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance final e fechado em até 
cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na Concorrência Eletrônica o 
modo de disputa “fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os 
licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/maior percentual de desconto e 
os da propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 
6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 
consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 
6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após 
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance 
ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 
6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem 
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver 
lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 
6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará 
os lances conforme a ordem final de classificação. 
6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta 
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente 
de Contratação, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da 
disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 
para apresentar lances intermediários. 
6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema 
ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.15. Não serão aceitos 02 (dois) ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo 
aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em 
tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
6.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa 
competitiva do Concorrência, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível 
aos licitantes para a recepção dos lances. 
6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação 
persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e 
reiniciada somente após decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do 
fato pelo Agente de Contratação aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua 
proposta. 
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6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e 
empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada 
a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade 
empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das 
demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 
Complementar nº 123, de 2006. 
6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da 
melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira 
colocada. 
6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 
encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 
ao da primeira colocada, no prazo de cinco minutos controlados pelo sistema, 
contados após a comunicação automática para tanto. 
6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 
licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 
intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 
mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 
subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 
que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), 
ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de 
desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 
6.21.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão presentar 
nova proposta em ato contínuo à classificação; 
6.21.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual 
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto 
de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
6.21.3.1. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 
mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
6.21.3.2. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 
orientações dos órgãos de controle. 
6.21.2.1. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos 
bens e serviços produzidos ou prestados por:  
6.21.2.2. Empresas estabelecidas no território do Estado do Espírito Santo; 
6.21.2.3. Empresas brasileiras; 
6.21.2.4. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 
tecnologia no País; 
6.21.2.5. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 
nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 
6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de 
a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior 
ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação poderá 
negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 
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6.22.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 
entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
6.22.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem 
de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer 
acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.22.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser 
acompanhada pelos demais licitantes. 
6.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado 
aos autos do processo licitatório 
6.22.5. O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, 
no prazo de duas horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após 
a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
6.22.6. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a 
partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 
prazo. 
6.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de 
aceitação e julgamento da proposta. 

 
7. DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o 
licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de 
participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, 
legislação correlata e no item 4.7 do Edital, especialmente quanto à existência de 
sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante 
a consulta aos seguintes cadastros: 
7.1.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedora - SICAF; 
7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido 
pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela 
Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e 
também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o art. 12 da 
Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992. 
7.3. Caso conste na consulta de situação do licitante a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o Agente de Contratação diligenciará para verificar se houve 
fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas. 
7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
de fornecimento similares, dentre outros. 
7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, 
por falta de condição de participação. 
7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso 
atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de 
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habilitação. 
7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se 
utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação 
verificará se faz    jus ao benefício, em conformidade com os itens 4.5. deste Edital. 
7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento 
favorecido, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em 
relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos. 
7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que: 
7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 
7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de 
Referência; 
7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 
definido para a contratação; 
7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administração; 
7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital 
ou seus anexos, desde que insanável. 
7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das 
propostas valores inferiores a 30% (trinta por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item acima, só será 
considerada após diligência do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 
7.8.2. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 
dedicação exclusiva, a fim de assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, 
informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, dissídios ou convenções 
coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração: 
7.9.1. Indicar os acordos, dissídios ou convenções coletivas; 
7.9.2. O(s)sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização 
obrigatória pelos licitantes, mas, ao longo da execução contratual, sempre se 
exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas adotados 
por cada licitante/contratado. 
7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a 
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 
7.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 
empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado; 
7.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 
se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo 
unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital; 
7.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 
propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 
7.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for 
inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das 
demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 
7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso 
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da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas 
diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em 
seus respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de 
Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar 
será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 
proposta. 
7.12.1. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, a diferença entre o 
valor inicial da proposta e o valor final deverá ser decomposta linearmente sobre 
todos os itens que compõem a planilha de Custos e Formação de Preços; 
7.12.2. Casoo critério de julgamento seja o de maior desconto, o desconto 
proposto, em relação ao preço máximo admitido neste Edital, será aplicado de 
forma linear sobre todos os itens que compõem a Planilha de Custos e Formação 
de Preços; 
7.12.3. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 
indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 
Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 
unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 
contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para 
eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para 
balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 
7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a 
desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no 
prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço. 
7.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas; 
7.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 
Nacional, quando não cabível esse regime. 
7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações 
do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do 
serviço ou da área especializada no objeto. 
7.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante 
classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no 
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.16. O local e horário de realização do procedimento para a avaliação das 
amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os 
demais licitantes, está prevista no Termo de Referência. 
7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no 
sistema. 
7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem 
justificativa aceita pelo Agente de Contratação, ou havendo entrega de amostra 
fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será 
recusada. 
7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) 
aceita(s), o Agente de Contratação analisará a aceitabilidade da proposta ou lance 
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ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) 
e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações 
constantes no Termo de Referência. 
 
8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes 
para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão 
exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 
2021. 
8.1.1.    A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 
trabalhista e econômico-financeira, não poderá ser substituída pelo registro 
cadastral no SICAF. 
8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não 
funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante 
documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 
8.2.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não 
funcione no País, para fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados 
nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 
que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 
8.3. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação 
técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de 
cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando 
exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 
8.3.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 
empresas de pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por 
cento)para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 
8.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados 
em original, por cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela 
Administração. 
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos 
por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro 
tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021. 
8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos 
requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 
informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133, de 2021). 
8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, 
a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas. 
8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas 
leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.9. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 
peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de 
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inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, 
assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia. 
8.9.1. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela 
Administração data e horário exclusivos, a ser agendado pelo Setor de 
Engenharia de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de 
outros licitantes. 
8.9.2. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração 
exigida no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável 
técnico acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 
8.10. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 
houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 
expressamente o exigir. 
8.11. A verificação pelo Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de 
órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins 
de habilitação. 
8.12. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do 
sistema, em formato digital, no prazo mínimo de duas horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do Agente de Contratação. 
8.12.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 
propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 
simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 
percentual de desconto. 
8.13. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto 
Básico/Termo de Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 
classificado. 
8.14. Respeitada a exceção do item anterior, relativa à regularidade fiscal, 
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 
em relação a todos os licitantes. 
8.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a 
substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência 
(art. 64 da Lei nº 14.133, de 2021), para: 
8.15.1. Complementação de informações acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes 
à época da abertura do certame; e 
8.15.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 
recebimento das propostas. 
8.16. Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação poderá 
sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua 
validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível 
a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 
8.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o 
Agente de Contratação examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que 
atenda ao presente edital, observado  o prazo disposto no subitem 8.12. 
8.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de 
habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos 
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os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido 
encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, 
salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
 
9. DOS RECURSOS 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à 
habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, 
observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou 
de lavratura da ata. 
9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 
ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 
preclusão; 
9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 
(dez) minutos; 
9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no art. 17, §1º da Lei 
nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado 
na data de intimação da ata de julgamento. 
9.4.   Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 
decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) 
dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade 
superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 
licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 
divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 
indispensáveis à defesa de seus interesses. 
9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados 
no sítio eletrônico Licitanet Licitações Eletrôniccas 4.0 (licitanet.com.br) 
 
10. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 
10.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 
administrativos, o processo licitatório será encaminhado à autoridade superior, 
que poderá: 
10.1.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 
10.1.2. Revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 
10.1.3. Proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 
terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 
10.1.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação. 
10.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 
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vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles 
dependam, e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha 
dado causa. 
10.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 
resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 
10.4. Não haverá anulação ou revogação sem ser assegurada a prévia 
manifestação dos interessados. 
 
11. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE. 
11.1. Em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato, 
conforme Minuta anexa a este Edital, ou emitido instrumento equivalente. 
11.2. Terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato ou retirar instrumento 
equivalente, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair 
do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
11.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou 
entidade para a assinatura do Termo de Contrato ou retirada do instrumento 
equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante 
correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para 
que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
11.3.1. Caso seja enviado por meio eletrônico e o adjudicatário não se manifeste 
no prazo de 02 (dois) dias após o envio, será considerado como recebido o Termo 
de Contrato ou instrumento equivalente. 
11.4. O prazo estabelecido no subitem anterior poderá ser prorrogado uma 
única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 

 
12. GARANTIA DE EXECUÇÃO 

12.1. A Contratada apresentará, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, prorrogáveis 
por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do contrato, 
comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária, em valor 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com validade 
durante a execução do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência 
contratual, devendo ser renovada a cada prorrogação.  
12.2. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará 
a aplicação de multa de 0,2% (dois décimos por cento) do valor total do contrato 
por dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  
12.3. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de 
que a empresa pagou todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e 
que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo mês após o 
encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o pagamento 
dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 
relativas ao FGTS.  
12.4. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que 
os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, 
sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho.  
12.5. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a 
Administração Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o 
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pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não 
comprovação: 
(1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou  
(2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços 

 
13. ORDEM DE INÍCIO E PRAZO PARA INÌCIO E ENTREGA DOS 
SERVIÇOS  
13.1. Para emissão da ORDEM DE INÍCIO serão exigidos os seguintes 
documentos mínimos:  
13.1.1. Caução da Obra na forma prevista na lei nº 14.133/2021; 
13.1.2.  o Alvará de Construção;  
13.1.3. ART/RRT Execução de Obra;  
13.2. Tais documentos devem ser fornecidos pela empresa vencedora. No caso 
do Alvará de Construção, a empresa deverá protocolar junto à Secretaria da 
Cidade as ART´s de Execução necessárias (neste caso de execução de obras 
civis). 
13.3. O prazo estipulado para execução e entrega da presente obra será de 180 
(cento e oitenta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o 
prazo estipulado no Cronograma Físico-Financeiro começa a contar a partir da 
emissão da ordem de início, podendo ser prorrogado a critério do Município. 
13.4. O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Início 
de Serviço, que será emitida pelo engenheiro responsável juntamente com o 
Prefeito Municipal em exercício.  

 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total 
ou parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, 
poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração, o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 
devidamente justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
1) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 
14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 
subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao 
mês, ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do 
seguro caução previsto neste instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas 
cumulativamente, exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de 
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advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na 
fase da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor 
correspondente à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia 
seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido 
correspondente será depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) 
dias úteis a contar da data da decisão final da defesa apresentada. 

 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por 
irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido 
até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em 
sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 
anterior à data da abertura do certame. 
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento deverá ser realizados por forma 
eletrônica, pelos seguintes meios:licitanet.com.br. 
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos 
previstos no certame. 
15.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 
deverá ser motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de 
licitação. 
15.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a 
realização do certame. 

 
 

16. DO REAJUSTAMENTO  
16.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 
ano contado da data do orçamento estimado, em 01/2024. 
16.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas 
referenciais [elaboradas com base no DER-ES e SINAPI do mês janeiro do ano de 
2024. 
16.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, 
os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índice INCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
16.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
16.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 
o(s) índice(s) definitivo(s). 
16.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
16.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
16.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 
então em vigor. 
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16.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 
de termo aditivo. 

 
17. RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO- FINANCEIRO 

17.1. Observada a matriz de riscos, os preços poderão sofrer alteração para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do 
contrato tal como pactuado, conforme disposto no art. 124, II, d da Lei nº. 14.133, 
de 1º de abril de 2021, mediante pedido do contratado. 
17.2. Para fins do disposto nesta cláusula, deverá o fornecedor encaminhar, 
juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de 
custos que demonstre que o preço se tornou inviável frente às condições 
inicialmente pactuadas, devendo o municipio responder a solicitaçãono prazo de xx 
dias.  
17.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá 
ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação 
nos termos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.4. O valor reequilibrado será alcançado se utilizando da seguinte metodologia: 
NV = VC + V 
Onde NV = Novo Valor / VC = Valor Contratado / V = Variação  
A Variação é encontrada com a seguinte fórmula: 
V = VIDL – VIAL 
Onde VIDL = Valor do Insumo Depois da Licitação / VIAL = Valor do Insumo Antes 
da  Licitação. 
17.5. O reestabelecimento do equilibro econômico-financeiro ocorrerá somente 
sobre os insumos cujos preços sem tornaram inviáveis frente às condições 
inicialmente pactuadas. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
18.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
18.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que 
impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será 
automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Agente de Contratação. 
18.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 
observarão o horário de Brasília - DF. 
18.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à 
contratação. 
18.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor 
da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
18.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de 
suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por 
esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo 
licitatório. 
18.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-
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se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os 
prazos em dias de expediente na Administração. 
18.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o 
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, 
observados os princípios da isonomia e do interesse público. 
18.9. Documentos que não informem seu prazo de validade, terão validade de 90 
(noventa) dias após sua emissão. 
18.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos 
ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
18.11. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no site da Prefeitura 
Municipal de São Domingos do Norte 
(https://www.saodomingosdonorte.es.gov.br/) e da plataforma de Compras 
Públicas (www.portaldecompraspublicas.com.br) 
18.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
 
18.12.1. ANEXO I – Modelos de Declarações; 
18.12.2. ANEXO II – Modelo de Procuração; 
18.12.3. ANEXO III – Modelo de Substabelecimento; 
18.12.4. ANEXO IV – Indicação dos Responsáveis Técnicos pela execuçâo                                                     da 
obra; 
18.12.5. ANEXO V - Modelo de Atestado de Visita Técnica; 
18.12.6. ANEXO VI – Modelo de Declaração de Reconhecimento do Local de  
Serviços; 
18.12.7. ANEXO VII – Termo de Referência; 
18.12.8. Apêndice do Anexo VII- Estudo Técnico Preliminar 
18.12.9. ANEXO VIII – Minuta de Termo de Contrato 

 
 
 

São Domingos do Norte/ES, 01 de julho 2024. 
 

 
 
 

 
 

      
 

                 Ana Izabel Malacarne de Oliveira                                                    Alessandro Nichio 
                          Prefeita Municipal                                                             Secretário Municipal de Saude 
 

 
 
                                                                      Jardel P. Lopes Chodacki 
                                                                Diretor de Licitaçoes e Contratos 
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ANEXO I 

 
MODELO DE DECLARAÇÕES 

 

  , inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

  , sediada na 

  , através de 

seu representante legal infra-assinado DECLARA, para os devidos fins, que: 

 
 

com
o 

Está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus 

anexos, bem de que a proposta apresentada compreende a integralidade 

dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, XXXIII da Constituição Federal; 

Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto no art. 1º, III e IV e no art. 5º, III da 

Constituição Federal; 

Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas. 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 

1º de abril de 2021, se licitante organizado em cooperativa. 

Que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido 

estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 

4º, da Lei 
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nº 14.133, de 2021, se licitante enquadrado como microempresa, empresa de 

pequeno porte ou sociedade cooperativa 

 
 
 

  , de de 2024 
 
 
 

 NOME DA EMPRESA: 

 ASSINATURA REPRESENTANTE LEGAL: 

 CARIMBO COM CNPJ: 
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     ANEXO II  

                           MODELO DE PROCURAÇÃO 

 
 

A (nome da proponente)  , CNPJ nº  , 

com sede à  , nº        , Bairro , cidade , neste 

ato representada pelo (s) (sócios ou diretores com qualificação completa – nome, 

RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), nomeia e constitui seu 

Procurador o Senhor (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e 

endereço), a quem confere    amplo poderes para, junto ao Município de São 

Domingos – ES, praticar os atos necessários com vistas à participação do 

outorgante no Processo Licitatórionº 4168/2024, na Modalidade Concorrência 

Eletrônica nº. 004/2024, usando dos recursos legais e acompanhando-os, 

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, apresentar 

lances verbais, negociar preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, 

firmar compromissos ou acordos, receber e dar quitação, podendo ainda, 

substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes, dando 

tudo por bom, firme e valioso. 

 
 

 

  , de de 

2024. (Reconhecer firma) 

* Este documento deverá ser apresentado ao Agente de Contratação no 

momento do Credenciamento, acompanhado do ato constitutivo e 

documento de identidade. 
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ANEXO III 

 
MODELO DE SUBSTABELECIMENTO 

 
 
 

 

O(A) Sr(a).   (nome do(a) representante da 

proponente) , CPF nº   , com endereço residencial 

  , nº , Bairro  , cidade  , substabelece a 

pessoa do(a) Sr(a).   , CPF nº , com endereço 

residencial 

  , nº , Bairro , cidade , a quem confere 

amplo poderes para, junto ao Município de São Domingos do Norte – ES, praticar 

os atos necessários com vistas à participação da empresa no Processo 

Licitatório nº 4168/2024, , na Modalidade Concorrência Eletrônica nº. 004/2024 - 

FMS, usando dos recursos legais e acompanhando-os, conferindo-lhes, ainda, 

poderes especiais para desistir de recursos, apresentar lances verbais, negociar 

preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou 

acordos, receber e dar quitação, dando tudo por bom, firme e valioso. 

 

   ,        de de 

2024. (Reconhecer firma) 

 
* Este documento somente será preenchido nos casos especiais elencados 

neste edital e deverá ser apresentado ao Agente de Contratação no momento 

do Credenciamento, acompanhado do ato constitutivo e documento de 

identidade.
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ANEXO IV 

INDICAÇÃO DOS RESPONSÁVEIS TÉCNICOS PELA EXECUÇÂO 
DA OBRA 

 

 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2024 

 NOME: 

HABILITAÇÃO 
 

(Título e nº. CREA) 

TEMPO DE EXPERIÊNCIA 

 

 
Em atendimento ao edital de licitação da Concorrência Eletrônica em 

referência, indicamos os profissionais acima para atuarem como responsáveis 

técnicos da obra, caso sejamos vencedores da licitação e devidamente contratados. 

 
Na oportunidade, declaramos que os mesmos têm vinculação 

permanente ao nosso quadro técnico. 

 
 
 
 
 

 

FIRMA LICITANTE/ CNPJ 
 
 
 

 

CARIMBO E ASSINATURA DO REPRESENTANTE LEGAL 
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                             ANEXO V 

MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 
 
 

 
Atesto, para fins de comprovação junto ao Agente de Contratação, 

que o Sr.(a)  , portador do Documento 

de Identidade n.º , expedida pelo (a) em 

    /   /   e CPF nº   , representando a 

Empresa ,    inscrita    no    CNPJ    nº , 

compareceu ao local onde será executado o objeto da Licitação em epígrafe, 

tomando conhecimento de todas as condições e peculiaridades que possam, de 

qualquer forma, influir sobre o custo, preparação de documentos e proposta e a 

execução do objeto da Licitação. 

 
 
 

 

  , de de 2024. 
 
 
 
 

 

Engenheiro Responsável 

Técnico (CREA/CAU / ) 

 
 

 
Obs.: Deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo Engenheiro Responsável Técnico, caso o proponente não 

possua papel timbrado poderá preenchê-lo de em papel A4 branco, sem 

qualquer rasura que impossibilite seu fiel entendimento. 
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ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE RECONHECIMENTO DO LOCAL 
DO SERVIÇO 

 
 

 
Eu,    Eng.    Civil    (ou    Arq.)...............................................,    CREA .. , 

responsável técnico da empresa ................................................., venho pela 

presente declarar, sob as penas da lei, que fiz o reconhecimento das condições do 

local em que serão executadas as obras relativas ao objeto da Concorrência 

Eletrônica nº. 004/2024, comprovando a viabilidade da execução dos mesmos no 

referido local, de acordo com as especificações técnicas que integram o Edital e 

seus Anexos. 

 

                                     (Local e data) 
 
 
 

 

ASSINATURA DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 
 
 

 

NOME DO RESPONSÁVEL TÉCNICO 
 
 

 
Obs.: Deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa proponente e 

assinada pelo (s) seu(s) representante (s) legal (is) devidamente habilitado, 

caso o proponente não possua papel timbrado poderá preenchê-lo de em 

papel A4 branco, sem qualquer rasura que impossibilite seu fiel entendimento
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ANEXO VII 
 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. INTRODUÇÃO 

Este Termo de Referência tem por objetivo estabelecer as diretrizes e requisitos para a 

contratação de empresa especializada na execução da obra de construção do posto de saúde 

na comunidade do Córrego Negro, conforme determinado pela Lei 14.133/2021, que institui 

normas gerais sobre licitações e contratos administrativos. 

2. OBJETO 

Contratação de empresa para execução da obra de construção do posto de saúde na 

comunidade do Córrego Negro, tudo conforme Projeto Básico de Engenharia composto de 

Memorial Descritivo, desenhos e demais informações constantes nos anexos do edital. 

3. JUSTIFICATIVA 

A construção do posto de saúde visa atender às necessidades de saúde pública da 

comunidade, proporcionando acesso facilitado a serviços de saúde básicos e especializados, 

conforme diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e do Plano Municipal de Saúde. 

4. DURAÇÃO DO CONTRATO 

Vigência: 12 (doze) meses. 

5.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

Proporcionar todas as facilidades para a Contratada executar o fornecimento do objeto do 

presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da Contratada às suas 

dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as normas internas da Contratante, 

principalmente as de segurança, inclusive àqueles referentes à identificação, trajes, trânsito 

e permanência em suas dependências; 

Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido; 

Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do presente Termo de 

Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas 

detectadas; 

Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial à realização do 

fornecimento; 

Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento 

de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as 

especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência. 

Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 

6. DAS OBRIGAÇÕESDA CONTRATADA 

Arcar com todas as despesas de pagamentos de seguros, tributos, fretes, impostos, taxas e 

demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, previdenciária e criminal, 

acaso devidos em decorrência do fornecimento do objeto licitado, fretes, carga e descarga, 

dentre outras. 

Assumir inteira responsabilidade administrativa, penal e criminal por quaisquer danos, 

materiais ou pessoais causados a terceiros. 

Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação e qualificação 

exigidas na licitação. 

O local de entrega/prestação de serviços deverá ser citado na ordem de Fornecimento. 

O fornecimento/prestação de serviços será parcelado, sendo os pedidos realizados mediante 
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a demanda e disponibilidade financeira do Município, devendo ser realizada em até 10 (dez) 

dias após o recebimento da Ordem de Fornecimento. 

Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do serviço, obrigando 

a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em desacordo com apresentado na 

proposta. A falta de condições para a execução do objeto, cujo responsabilidade incumbe á 

empesa vencedora, não poderá ser alegada como motivo de força maior para o atraso, má 

execução ou inexecução da prestação de serviços objeto deste Termo de Referência, e não 

eximirá a fornecedora das sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e 

demais condições estabelecidas. 

7. DAS SANSÕES 

Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou parcial das 

obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá acarretar as 

seguintes sanções: 

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) Dar causa à inexecução total do contrato; 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

1) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as seguintes 

penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021. 

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento subsequente, 

sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 0,0333% por dia de 

atraso. 

b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do seguro 

caução previsto neste instrumento. 

c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, exceto 

as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 

d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da defesa 

prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à multa, até a 

decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita parcialmente, pelo 

CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em favor da 

CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final da defesa 

apresentada. 

8. FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado conforme o cronograma físico-financeiro a ser apresentado pela 

contratada, com base nos marcos de entrega e aceitação das etapas da obra. 
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9. PRAZO DE EXECUÇÃO 

O prazo para execução da obra será estabelecido conforme cronograma físico-financeiro a 

ser aprovado pela contratante, considerando as etapas e atividades previstas no projeto 

básico. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

A empresa contratada será responsável pela execução completa da obra, incluindo a 

mobilização de equipamentos, gestão de pessoal e garantia da qualidade dos serviços 

prestados. 

Será exigida a conformidade com todas as normas de segurança do trabalho e de saúde 

pública durante a execução da obra. 

A fiscalização será realizada pela contratante, garantindo o cumprimento dos requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

11. ANEXOS 

Projeto básico da construção do posto de saúde na comunidade do Córrego Negro e planilha 

orçamentária. 

12. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da execução objeto desta contratação, correrão a conta de 

créditos orçamentários consignados na Proposta de Orçamento Geral do Município para 

o exercício de 2024. 
 

13. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

O fiscal de contrato será a Engenheira Civil, Sra. Bruna Almeida. 

As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor designado deverão 

ser solicitadas ao Secretário, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 

14. DISPOSIÇÕES FINAIS 

Os casos omissos neste instrumento serão resolvidos nos termos da Legislação vigente. 

São Domingos do Norte, 28 de junho de 2024. 

 

Alessandro Nichio 

Secretario Municipal de Saúde 
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APÊNDICE DO ANEXO VII 

 
ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

O presente Estudo Técnico 

Preliminar (ETP) visa a 

Contratação de empresa para 

execução da obra de construção do 

posto de saúde na comunidade do 

Córrego Negro, tudo conforme 

Projeto Básico de Engenharia 

composto de Memorial Descritivo, 

desenhos e demais informações 

constantes nos anexos do edital. 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

A comunidade do Córrego Negro enfrenta significativas carências no acesso aos serviços de saúde 

básicos. Localizada em uma área distante dos centros urbanos do município, a população local enfrenta 

dificuldades em obter atendimento médico oportuno e de qualidade. Atualmente, os moradores 

precisam se deslocar longas distâncias para receber cuidados básicos de saúde, o que muitas vezes 

resulta em agravamento das condições de saúde devido à falta de acompanhamento regular. 

A necessidade de construção de um posto de saúde na comunidade do Córrego Negro surge como uma 

resposta crucial para atender a essa demanda latente. A falta de uma unidade de saúde local 

compromete não apenas o acesso aos serviços médicos, mas também a implementação de programas 

de prevenção, promoção à saúde e acompanhamento de grupos vulneráveis, como gestantes, crianças, 

idosos e portadores de doenças crônicas. 

A construção deste posto de saúde visa proporcionar à comunidade local um atendimento mais 

próximo, eficiente e humanizado, contribuindo significativamente para a melhoria da qualidade de 

vida e para a promoção da saúde preventiva. Além disso, a presença de uma unidade de saúde na região 

não apenas atende às diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) de descentralização dos serviços, 

mas também fortalece o vínculo comunitário ao proporcionar um espaço dedicado ao cuidado da saúde 

dentro do próprio bairro. 

Portanto, a construção do posto de saúde no Córrego Negro não é apenas uma infraestrutura física, 

mas uma medida essencial para garantir o direito à saúde e promover o bem-estar da população local, 

reduzindo desigualdades e melhorando as condições de vida através de um acesso mais equitativo aos 

serviços de saúde. 

 

2. PREVISÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, tendo em vista este 

instrumento de governança ainda não ter sido elaborado pela Municipalidade. Porém, a contratação se 

encontra dentro no Plano Estratégico 2024. 
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3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

A contratação da empresa para a construção do posto de saúde na comunidade do Córrego Negro deve 

atender a requisitos específicos para garantir a qualidade, a eficiência e a transparência do processo. 

Abaixo estão os principais requisitos que serão considerados: 

Capacidade Técnica:A empresa contratada deve possuir comprovada experiência na execução de 

obras similares, especialmente na construção de unidades de saúde. Deverá demonstrar capacidade 

técnica para realizar todos os aspectos do projeto conforme as normas técnicas e de segurança vigentes. 

Regularidade Fiscal e Trabalhista:A empresa deverá estar regularizada junto aos órgãos 

competentes, apresentando certidões negativas de débitos fiscais e trabalhistas, garantindo assim que 

está em dia com suas obrigações legais. 

Cumprimento de Prazos:Será estipulado um cronograma de execução da obra, e a empresa deverá 

demonstrar capacidade de cumprir rigorosamente os prazos estabelecidos, assegurando a entrega do 

posto de saúde dentro do prazo previsto. 

Qualidade dos Materiais e Serviços:Deverá ser garantida a utilização de materiais de qualidade 

adequada para a construção da unidade de saúde, de modo a assegurar durabilidade, segurança e 

funcionalidade do espaço. 

Sustentabilidade e Acessibilidade:A empresa contratada deverá considerar aspectos de 

sustentabilidade na execução da obra, buscando minimizar impactos ambientais e promover práticas 

sustentáveis. Além disso, o projeto deverá contemplar acessibilidade para pessoas com deficiência, 

seguindo as normas técnicas vigentes. 

Transparência e Conformidade Legal:Todo o processo de contratação deverá ser conduzido de 

forma transparente, seguindo os trâmites legais estabelecidos para licitações públicas, garantindo assim 

a lisura e a legalidade do processo de escolha da empresa. 

Esses requisitos são essenciais para assegurar que a empresa contratada para a construção do posto de 

saúde no Córrego Negro possua a expertise necessária e esteja comprometida em fornecer uma 

infraestrutura de saúde de qualidade, atendendo plenamente às necessidades da comunidade e 

contribuindo para a promoção do bem-estar e da saúde pública local. 

 

4.ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO: 

Conforme Planilha Orçamentária  

 

5. LEVANTAMENTO DE MERCADO 

As contratações públicas devem ser precedidas de licitação, garantido os princípios regedores da 

matéria, principalmente os da legalidade, impessoalidade, publicidade, moralidade e eficiência (art. 

37, XXI, da CF/88).  

 

6. ESTIMATIVA DO PREÇO DA CONTRATAÇÃO 

Conforme Planilha Orçamentária 
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7. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

A solução proposta para a construção do posto de saúde na comunidade do Córrego Negro visa atender 

de maneira abrangente e eficiente às necessidades de saúde da população local. A seguir estão os 

principais pontos que compõem essa solução integrada: 

Infraestrutura Adequada:O projeto contempla a construção de um posto de saúde moderno e 

funcional, projetado para oferecer um ambiente seguro, acolhedor e acessível aos moradores do 

Córrego Negro. Serão incluídos consultórios médicos, sala de enfermagem, recepção, farmácia, sala 

de vacinação, além de espaços para atividades educativas e administrativas. 

Adequação Normativa:Todas as etapas da construção seguirão rigorosamente as normas técnicas e 

de segurança estabelecidas pelos órgãos competentes, garantindo conformidade legal e operacional. A 

acessibilidade para pessoas com deficiência será assegurada, proporcionando igualdade de acesso aos 

serviços de saúde. 

Impacto na Saúde Pública:A presença do posto de saúde local contribuirá significativamente para a 

promoção da saúde preventiva e para o controle de doenças na comunidade. Serão implementados 

programas de vacinação, acompanhamento pré-natal, atenção à saúde da criança e do idoso, além de 

ações educativas sobre hábitos saudáveis e prevenção de doenças. 

Integração Comunitária:O posto de saúde funcionará como um centro de referência e cuidado para 

os moradores do Córrego Negro, fortalecendo os laços comunitários e proporcionando um atendimento 

mais próximo e personalizado. Será um espaço para a escuta ativa das demandas locais e para a 

promoção de iniciativas de saúde que atendam às necessidades específicas da população. 

Sustentabilidade e Eficiência:A construção e operação do posto de saúde serão pautadas por 

princípios de sustentabilidade ambiental e eficiência energética, buscando reduzir o impacto ambiental 

e os custos operacionais a longo prazo. Serão adotadas práticas que promovam o uso racional de 

recursos e a minimização de resíduos. 

Monitoramento e Avaliação Contínua:Após a conclusão da construção, será implementado um 

sistema de monitoramento e avaliação para acompanhar a eficácia das intervenções realizadas e a 

satisfação dos usuários. Isso permitirá ajustes e melhorias contínuas no serviço prestado, garantindo a 

qualidade e a adequação às necessidades da comunidade ao longo do tempo. 

A solução proposta não se limita apenas à construção física do posto de saúde, mas engloba um 

conjunto de medidas integradas que visam promover a saúde, fortalecer a infraestrutura local e 

melhorar a qualidade de vida dos moradores do Córrego Negro. É um investimento estratégico e 

essencial para o desenvolvimento humano e social da região, alinhado com os princípios de equidade, 

acessibilidade e cuidado integral em saúde pública. 

8. JUSTIFICATIVA PARA PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

Não há parcelamento. 

 

9. DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

A construção e operação do posto de saúde na comunidade do Córrego Negro visam alcançar uma 

série de resultados positivos e impactantes para a população local. Abaixo estão os principais 
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resultados esperados: 

Melhoria no Acesso aos Serviços de Saúde:Redução das barreiras geográficas e aumento da 

acessibilidade aos serviços de saúde básicos e especializados, permitindo que os moradores recebam 

atendimento médico oportuno e de qualidade sem a necessidade de deslocamentos longos. 

Promoção da Saúde Preventiva:Implementação de programas de promoção à saúde e prevenção de 

doenças, incluindo campanhas de vacinação, orientações sobre alimentação saudável, atividade física 

e cuidados preventivos para grupos vulneráveis como gestantes, crianças e idosos. 

Redução das Taxas de Morbidade e Mortalidade:Monitoramento contínuo das condições de saúde 

da população local, com foco na detecção precoce de doenças crônicas, acompanhamento de 

tratamentos e redução das taxas de morbidade e mortalidade relacionadas a condições evitáveis. 

Fortalecimento do Vínculo Comunitário:Consolidação do posto de saúde como um espaço de 

referência e cuidado integral, promovendo o engajamento da comunidade no cuidado com a própria 

saúde e estimulando a participação em atividades educativas e preventivas. 

Impacto Econômico e Social:Geração de empregos diretos e indiretos durante a fase de construção e 

operação do posto de saúde, contribuindo para o desenvolvimento econômico local e melhorando a 

qualidade de vida dos trabalhadores envolvidos. 

Aumento da Qualidade de Vida:Melhoria geral na qualidade de vida dos moradores do Córrego 

Negro, proporcionando um ambiente mais saudável e seguro, onde o acesso à saúde é facilitado e as 

condições de saúde são monitoradas de forma regular e preventiva. 

Eficiência na Gestão de Recursos:Utilização eficiente dos recursos públicos destinados à saúde, 

garantindo transparência na aplicação dos investimentos e assegurando que cada real investido resulte 

em benefícios tangíveis para a comunidade. 

Sustentabilidade Ambiental:Implementação de práticas sustentáveis na construção e operação do 

posto de saúde, minimizando o impacto ambiental e promovendo o uso racional de recursos naturais e 

energéticos. 

Esses resultados demonstram o compromisso em proporcionar uma saúde pública de qualidade e 

acessível para todos os moradores do Córrego Negro, contribuindo para o desenvolvimento humano e 

social da comunidade e fortalecendo os pilares do Sistema Único de Saúde (SUS) no município. 

10. PROVIDÊNCIAS PREVIAS AO CONTRATO 

Não há. 

 

11. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES 

Não há contratações correlatas ou interdependentes diretamente relacionadas. 

 

12.IMPACTOS AMBIENTAIS 

A construção e operação do posto de saúde na comunidade do Córrego Negro serão conduzidas com 

o objetivo de minimizar os impactos ambientais e promover práticas sustentáveis. Abaixo estão os 

principais aspectos relacionados aos impactos ambientais e as medidas mitigadoras a serem adotadas: 
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Uso de Materiais Sustentáveis:Será priorizado o uso de materiais de construção sustentáveis, como 

aqueles certificados por práticas ambientais responsáveis e de baixo impacto ambiental. Isso inclui a 

seleção de materiais com menor emissão de gases poluentes e menor consumo de recursos naturais. 

Gestão de Resíduos:Será implementado um plano de gestão de resíduos sólidos durante todas as fases 

da obra, visando à redução, reutilização e reciclagem dos resíduos gerados. Serão adotadas práticas 

para o descarte correto de materiais e resíduos perigosos, conforme legislação ambiental vigente. 

Eficiência Energética:O projeto incluirá medidas para promover a eficiência energética no posto de 

saúde, como o uso de sistemas de iluminação LED, equipamentos com baixo consumo energético e a 

implementação de sistemas de energia renovável sempre que viável. 

Conservação de Recursos Hídricos:Serão adotadas tecnologias e práticas que visem à conservação 

dos recursos hídricos, como a instalação de dispositivos economizadores de água, captação de água da 

chuva para uso não potável e o manejo adequado das águas pluviais no entorno da construção. 

Preservação da Biodiversidade Local:Serão tomadas medidas para proteger a biodiversidade local 

durante a construção e operação do posto de saúde, respeitando áreas verdes existentes, evitando a 

supressão desnecessária de vegetação nativa e promovendo a recuperação de áreas degradadas, se 

aplicável. 

Monitoramento Ambiental:Será realizado um monitoramento ambiental contínuo durante e após a 

construção do posto de saúde, com o objetivo de avaliar os impactos ambientais e implementar medidas 

corretivas, se necessário. Isso inclui a análise da qualidade do ar, da água e do solo na área circundante. 

Essas medidas visam assegurar que a construção e operação do posto de saúde no Córrego Negro sejam 

conduzidas de forma responsável e sustentável, minimizando os impactos negativos ao meio ambiente 

e contribuindo para a preservação dos recursos naturais locais. 

13. VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A viabilidade da contratação para a construção do posto de saúde na comunidade do Córrego Negro é 

fundamentada em diversos aspectos que garantem a eficácia, a eficiência e a sustentabilidade do 

projeto. Abaixo estão os principais pontos que demonstram a viabilidade dessa iniciativa: 

Atendimento a uma Demanda Real:A construção do posto de saúde atende a uma demanda urgente 

da comunidade do Córrego Negro por acesso facilitado e próximo aos serviços de saúde básicos e 

especializados. Isso é essencial para melhorar a qualidade de vida e a saúde preventiva dos moradores 

locais. 

Alinhamento com Políticas Públicas e Planos Municipais:A iniciativa está alinhada com as 

diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e com o Plano Municipal de Saúde, que priorizam a 

ampliação da cobertura de atenção básica e a descentralização dos serviços de saúde para áreas 

periféricas e de difícil acesso. 

Capacidade de Execução Técnica e Financeira:A contratação será realizada por meio de processo 

licitatório, garantindo a seleção de uma empresa qualificada e com capacidade técnica comprovada na 

execução de projetos similares. A comprovação da capacidade financeira da empresa assegura a 

realização da obra dentro do orçamento previsto. 
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Benefícios Econômicos e Sociais:A construção do posto de saúde não apenas melhora a infraestrutura 

de saúde local, mas também contribui para o desenvolvimento econômico da região, gerando empregos 

diretos e indiretos durante a fase de construção e melhorando a qualidade de vida dos moradores com 

acesso facilitado aos serviços de saúde. 

Sustentabilidade Ambiental e Social:Serão adotadas práticas sustentáveis na construção e operação 

do posto de saúde, minimizando os impactos ambientais e promovendo a utilização racional dos 

recursos naturais. Isso demonstra o compromisso com a responsabilidade ambiental e social na 

implementação do projeto. 

Avaliação Contínua de Resultados:Será implementado um sistema de monitoramento e avaliação 

para acompanhar os resultados e o impacto do posto de saúde na comunidade do Córrego Negro. Isso 

permitirá ajustes e melhorias contínuas no atendimento e nos serviços prestados, garantindo a 

efetividade do investimento público. 

Portanto, a viabilidade da contratação para a construção do posto de saúde é sustentada por uma análise 

criteriosa dos aspectos técnicos, financeiros, econômicos, sociais e ambientais envolvidos, 

assegurando que o projeto não apenas atenda às necessidades imediatas da comunidade, mas também 

contribua para o desenvolvimento integral e sustentável da região. 

Este estudo técnico preliminar foi elaborado com base na análise das necessidades específicas do 

evento e visa subsidiar o processo de contratação de forma transparente e eficiente. 

 

 

São Domingos do Norte/ES, 28 de junho de 2024. 

 

 

________________________________ 

Alessandro Nichio 

Secretário Municipal de Saúde 
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             ANEXO VIII 
MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 
CONCORRENCIA: 04/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 4168/2024 
CONTRATO ADMINSTRATIVO Nº XX/2024 
Id. CidadES nº:  xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE ENTRE 
SI CELEBRAM O MUNICIPIO DE SÃO 
DOMINGOS DO NORTE/ES E A EMPRESA 
XXXXXXXXX, CONFORME DESCRIÇÃO, 
ESPECIFICAÇÃO E CONDIÇÕES PREVISTAS 
NESTE EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 
O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, por intermédio da Secretaria Municipal de 
Saúde, órgão da Administração Direta do Poder Executivo, inscrito no CNPJ/MF sob 
o n° 13.953.742/0001- 83, com sede na Travessa Sebastião Valeriano Pagani, 
Centro, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000, representada legalmente por 
seu Secretário, o Sr. Alessandro Nicchio, brasileiro, casado, portador do CPF nº 
045.844.417-07 e RG nº 1292049 SSP ES, residente e domiciliado na Rua Francisco 
Nicchio, nº 11, Centro, São Domingos do Norte/ES, CEP 29745-000 e pela Prefeita 
Municipal a Sra. Ana Izabel Malacarne de Oliveira, brasileira, casada, portadora do 
CPF nº 775.711.857-34, residente na Rua Goiânia, s/nº, Centro, São Domingos do 
Norte/ES, CEP 29745-000, aqui denominado CONTRATANTE, a empresa  
  , pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
nº    , com sede na Rua/Av.   ,  nº   ,  
bairro  ,  cidade  de , Estado do   , neste ato representado pelo 
(a) Sr. (Sra.)    , brasileiro(a), maior, residente e domiciliado(a) na 
Rua/Av.   , nº   , Município de  ,  Estado  do  , 
portador(a) do CPF nº  e Carteira de Identidade nº , doravante  designado 
CONTRATADO, conforme atos constitutivos da empresas,tendo em vista o que 
consta no Processo Licitatório nº 004/2024, Processo Doc nº 4168/2024 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 
legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da 
Concorrência Eletrônica nº 004/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
19. O objeto deste Projeto será a Contratação de empresa para execução da obra de 
construção do posto de saúde na comunidade do Córrego Negro, tudo conforme 
Projeto Básico de Engenharia composto de Memorial Descritivo, desenhos e demais 
informações constantes nos anexos do edital. 
1.1. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
1.2.1.O Termo de Referência; 
1.2.2.O Edital da Licitação; 
1.2.3.A Proposta do contratado; 
1.2.4.Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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1.3.O regime de execução é o de empreitada por preço global. 
 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA  
2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data da 
sua Assinatura.  
2.2. O prazo contratual estabelecido poderá ser prorrogado dentro da sua vigência, 
em conformidade com o disposto da lei 14.133/2021 e suas alterações.  

 
3. CLAUSULA QUARTA - ORDEM DE INÍCIO E PRAZO PARA INÌCIO E 
ENTREGA DOS SERVIÇOS  

3.1. Para emissão da ORDEM DE INÍCIO serão exigidos os seguintes documentos 
mínimos:  
3.1.1. Caução da Obra na forma prevista na lei nº 14.133/2021;  
3.1.2.  o Alvará de Construção;  
3.1.3. ART/RRT Execução de Obra;  
3.2. Tais documentos devem ser fornecidos pela empresa vencedora. No caso do 
Alvará de Construção, a empresa deverá protocolar junto à Secretaria da Cidade as 
ART´s de Execução necessárias (neste caso de execução de obras civis). 
3.3. O prazo estipulado para execução e entrega da presente obra será de 180 
(cento e oitenta) dias, conforme Cronograma Físico-Financeiro. Sendo que o prazo 
estipulado no Cronograma Físico-Financeiro começa a contar a partir da emissão da 
ordem de início, podendo ser prorrogado a critério do Município. 
3.4. O prazo para início da execução da obra deve ser após a Ordem de Início 
de Serviço, que será emitida pelo engenheiro responsável juntamente com o Prefeito 
Municipal em exercício.   
 

4.  CLÁUSULA SEXTA - SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. Ficam vedadas as subcontratações no todo dos serviços contratados, devendo 
utilizar na obra seus próprios funcionários devidamente registrados em Carteira de 
Trabalho e Previdência Social - CTPS.  
4.2. Poderão ser subcontratados alguns serviços desde que sejam submetidos à 
prévia autorização da Fiscalização da Prefeitura Municipal, homologados pelo 
Secretário Municipal da Cidade juntamente com o Prefeito Municipal.  

 
5. CLÁUSULA SÉTIMA – PREÇO 
5.1. A referida obra possui Orçamento Estimativo total de R$ 136.800,24 (cento e 
trinta e seis mil, oitocentos reais e vinte e quatro centavos). 
5.2. É OBRIGATÓRIA a apresentação da PLANILHA ORÇAMENTÁRIA proposta 
por parte da licitante, contendo a indicação do BDI, cronograma físico-financeiro e a 
composição dos itens detalhada, informando o percentual utilizado na composição do 
preço.  
5.3. A planilha orçamentária de referência foi elaborada conforme levantamento de 
quantitativos nos Projetos Básicos e Memoriais Descritivos, sendo que as unidades 
dimensionais e preços foram obtidas conforme os indicadores: Sistema Nacional de 
Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil da Caixa Econômica Federal – 
SINAPI, DER e Cotações com Fornecedores da região.  
5.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
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decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 
da contratação. 

 
6. CLÁUSULA OITAVA – PAGAMENTO 
7. O pagamento será realizado conforme o cronograma físico-financeiro a ser 
apresentado pela contratada, com base nos marcos de entrega e aceitação das 
etapas da obra. 
7.1. Será responsabilidade da fiscalização municipal, encaminhar Boletim de Medição 
para Secretaria de Fazenda para realizar seus procedimentos e posterior liberação 
efetiva dos valores solicitados, em conformidade com Relatório de Vistoria enviado.  
7.2. A primeira medição só será encaminhada para pagamento acompanhada da 
Matrícula CEI.  
7.3. Devem ser protocolados junto ao pedido de medição de todas as etapas da obra, 
a lista de funcionários vinculados à obra.  
7.4. A empresa vencedora deverá a cada pagamento comprovar a sua regularidade 
fiscal, anexando juntamente com a Nota fiscal, as certidões de Regularidade Fiscal 
com a Fazenda Estadual, INSS e FGTS, atualizadas até a data da emissão da Nota 
Fiscal do mês de sua competência.  

 
8. CLAUSULA NONA – DO REAJUSTAMENTO  
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em 01/04/2024. 
8.1.1. O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
[elaboradas com base no DER-ES E SINAPI do mês 04 do ano de 2024. 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do 
índiceINCC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 
contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) 
índice(s) definitivo(s). 
8.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao 
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em 
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de 
termo aditivo. 
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9. CLÁUSULA DÉCIMA  - RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO 

ECONÔMICO- FINANCEIRO 

9.1. Observada a matriz de riscos, os preços poderão sofrer alteração para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato 
tal como pactuado, conforme disposto no art. 124, II, d da Lei nº. 14.133, de 1º de 
abril de 2021, mediante pedido do contratado. 
9.2. Para fins do disposto nesta cláusula, deverá o fornecedor encaminhar, 
juntamente com o pedido de alteração, documentação comprobatória ou planilha de 
custos que demonstre que o preço se tornou inviável frente às condições inicialmente 
pactuadas. Devendo o municipio responder a solicitação no prazo maximo de xx dias. 
9.3. O pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro deverá ser 
formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação nos 
termos do art. 107 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.4. O valor reequilibrado será alcançado se utilizando da seguinte metodologia: 
NV = VC + V 
Onde NV = Novo Valor / VC = Valor Contratado / V = Variação  
A Variação é encontrada com a seguinte fórmula: 
V = VIDL – VIAL 
Onde VIDL = Valor do Insumo Depois da Licitação / VIAL = Valor do Insumo Antes da  
Licitação. 
9.5. O reestabelecimento do equilibro econômico-financeiro ocorrerá somente 
sobre os insumos cujos preços sem tornaram inviáveis frente às condições 
inicialmente pactuadas. 

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
10.1. São obrigações do Contratante: 
10.2. Proporcionar todas as facilidades para a Contratada executar o fornecimento 
do objeto do presente Termo de Referência, permitindo o acesso dos profissionais da 
Contratada às suas dependências. Esses profissionais ficarão sujeitos a todas as 
normas internas da Contratante, principalmente as de segurança, inclusive àqueles 
referentes à identificação, trajes, trânsito e permanência em suas dependências; 
10.3. Efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com o estabelecido; 
10.4. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto do 
presente Termo de Referência, sob o aspecto quantitativo e qualitativo, anotando em 
registro próprio as falhas detectadas; 
10.5. Fornecer à Contratada todo tipo de informação interna essencial à realização 
do fornecimento; 
10.6. Comunicar prontamente à Contratada, qualquer anormalidade no objeto deste 
instrumento de Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo 
com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de Referência. 
10.7. Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades; 
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
11.1. Arcar com todas as despesas de pagamentos de seguros, tributos, fretes, 
impostos, taxas e demais obrigações vinculadas à legislação tributária, trabalhista, 
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previdenciária e criminal, acaso devidos em decorrência do fornecimento do objeto 
licitado, fretes, carga e descarga, dentre outras. 
11.2. Assumir inteira responsabilidade administrativa, penal e criminal por quaisquer 
danos, materiais ou pessoais causados a terceiros. 
11.3. Manter durante o prazo de execução do contrato as exigências de habilitação 
e qualificação exigidas na licitação. 
11.4. O local de entrega/prestação de serviços deverá ser citado na ordem de 
Fornecimento. 
11.5. O fornecimento/prestação de serviços será parcelado, sendo os pedidos 
realizados mediante a demanda e disponibilidade financeira do Município, devendo 
ser realizada em até 10 (dez) dias após o recebimento da Ordem de Fornecimento. 
11.6. Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade do 
serviço, obrigando a repor aquele que apresentar defeito ou for entregue em 
desacordo com apresentado na proposta. A falta de condições para a execução do 
objeto, cujo responsabilidade incumbe á empesa vencedora, não poderá ser alegada 
como motivo de força maior para o atraso, má execução ou inexecução da prestação 
de serviços objeto deste Termo de Referência, e não eximirá a fornecedora das 
sanções a que está sujeita pelo não cumprimento dos prazos e demais condições 
estabelecidas. 

 
12. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do 
certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir 
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 
de declaração ou de aceitação expressa. 
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 
LGPD. 
12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 
hipóteses permitidas em Lei. 
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 
Contratado. 
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever 
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 
aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 
enquanto não prescritas essas obrigações. 
12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 
requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 
observância. 
12.8.    O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 
comprovação formulados. 
12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 
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cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
12.10.    Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser 
mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de 
tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 
finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 
12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 
hipóteses previstas na LGPD. 
12.10.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 
especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 
forma da LGPD. 
12.10.3. Os contratos e convênios de que trata o art. 26, §1º da LGPD deverão ser 
comunicados à autoridade nacional. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - INFRAÇÕES E SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS 
13.1. Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou 
parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, 
poderá acarretar as seguintes sanções: 
a) Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 
o funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Dar causa à inexecução total do contrato; 
d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
1) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 
motivo justificado; 
g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n° 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
13.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas 
acima, as seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 
14.133/2021. 
a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 
subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, 
ou 0,0333% por dia de atraso. 
b) Na impossibilidade de desconto no pagamento subsequente, será liquidado do 
seguro caução previsto neste instrumento. 
c) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, 
exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência. 
d) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase 
da defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente 
à multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou 
aceita parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será 
depositado em favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data 
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da decisão final da defesa apresentada. 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
14.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, 
ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração 
providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato. 
14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa 
do contratado: 
a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e 
b) Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
14.4. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 
14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla 
defesa. 
14.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arts. 138 e 139 da mesma Lei. 

14.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 
não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
14.4.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 
14.5. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
14.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
14.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
14.5.3. Indenizações e multas. 
14.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por 
meio de termo indenizatório (art. 131da Lei nº 14.133, de 2021). 
14.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo 
de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha 
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, IV da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
15. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento do Município de São Domingos do 
Norte/ES deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
Secretaria Municipal de Saúde 
ficha: 58 – fonte: 150000150000 
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, 
subsidiariamente,  
16.2. segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa 
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do Consumidor e normas e princípios gerais dos contratos. 

 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - ALTERAÇÕES 
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 2  (vinte e cinco 
por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

17.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de 
termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, 
salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese 
em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 
132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
17.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostilamento, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 
136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
18. CLÁUSULA DECIMA NONA - FISCALIZAÇÃO 
18.1. A fiscalização do contrato será feita pelo servidor Bruna de Almeida C. Dos 
Reis.  
18.2. A fiscalização anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas 
com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização dos 
descumprimentos observados.  

 
19. CLÁUSULA VIGÉSIMA - PUBLICAÇÃO 
19.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 
termos e condições previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

 
20. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - FORO 
20.1. Fica eleito o Foro da Justiça Estadual de São Domingos do Norte/ES para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem 
ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 

 

 

                     São Domingos do Norte/ES,xxxxxx de xxxxx de 2024. 
 
 

 
Ana Izabel Malacarne de Oliveira                                       Alessandro Nicchio 

          Prefeita Municipal                                            Secretária Municipal de Saude 

 
 
                                              ____________________________ 
                                                            CONTRATADA (O) 

 
 
Testemunha:___________________             Testemunha:_________________  
CPF:________________                             CPF:________________  


